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DECISÃO

Cuida-se de recurso especial, interposto por PORTO SEGURO 
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, com fundamento no artigo 105, inciso III, 
alíneas "a" e "c", da Constituição federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 
do Estado de Mato Grosso, assim ementado (fls. 257/258, e-STJ):

AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL - DECISÃO 

MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE PROVEU O RECURSO EM 

FAVOR DA APELANTE/AGRAVADA - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 

SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT - PEDIDO DE MINORAÇÃO DOS 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS - FIXAÇÃO EQUITATIVA - 

NECESSÁRIA FACE A CONDENAÇÃO DE BAIXO VALOR - 

APLICAÇÃO DO ARTIGO 85, § 8º, DO NCPC - DECISÃO MANTIDA 

NOS DEMAIS TERMOS - APLICAÇÃO DE MULTA - 

POSSIBILIDADE - AGRAVO INTERNO CONHECIDO E 

DESPROVIDO.

- Nas razões do agravo interno não há fatos ou fundamentos no vos 

suficientes para alterar a decisão monocrática agravada.

- Quando fixados em quantia irrisória, torna-se necessária a majoração dos 

honorários advocatícios para o valor suficiente a remunerar o trabalho dos 

advogados, com o fito de não tornar aviltante o exercício da profissão. Tendo 

sido levado em consideração o direito aos honorários recursais quando da 

fixação.

- Considerando a manifesta inadmissibilidade do agravo interno, o recorrente 

deve ser condenado ao pagamento da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

NCPC.

Não foram apresentados embargos de declaração.
Nas razões do apelo extremo (fls. 275/287, e-STJ), a insurgente aponta violação 

ao artigo 85, §§ 2º e 8º, do CPC/15. Sustenta, em suma, a subsidiariedade do critério da 
equidade na fixação da verba honorária sucumbencial, a qual, no presente caso, revela-se 
desproporcional em relação ao quantum em que fora condenado a indenizar a parte ora 
recorrida, motivo pelo qual a referida verba deve ser fixada dentro dos parâmetros previstos 
no § 2º, supra, entre 10% e 20% sobre o valor da condenação. Relata, também, a existência 
de sucumbência mínima da parte ora recorrente. Por fim, aduz a ocorrência de divergência 
jurisprudencial no que se refere à interpretação dada ao artigo 1.021, § 4º, do CPC/15, 
porquanto, ainda que o agravo interno seja desprovido à unanimidade, incabível aplicação de 
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multa quando não configurado o caráter procrastinatório do recurso, especialmente, como no 
presente caso, quando inexiste fundamentação para tanto.

Contrarrazões às fls. 386/402, e-STJ.
Admitido o recurso especial na origem (fls. 403/406, e-STJ), ascenderam os 

autos a esta egrégia Corte de Justiça.
É o relatório.
Decido.
O reclamo merece prosperar, em parte.
1. Quanto à alegada sucumbência mínima, denota-se que a tese não foi objeto 

de exame pelo acórdão recorrido, tampouco foram apresentados embargos de declaração 
pela ora insurgente a fim de sanar omissão ou prequestionar a matéria.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais 
tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre 
determinada questão de direito, definindo-se a correta interpretação da legislação federal. 
Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 

DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA. 1. "O reajuste de mensalidade de 

plano de saúde individual ou familiar fundado na mudança de faixa etária do 

beneficiário é válido desde que i) haja previsão contratual, ii) sejam 

observadas as normas expedidas pelos órgãos governamentais reguladores e 

iii) não sejam aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que, 

concretamente e sem base atuarial idônea, onerem excessivamente o 

consumidor ou discriminem o idoso." (REsp 1.568.244/RJ, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

14/12/2016, DJe 19/12/2016). 2. In casu, o Tribunal local, mediante a análise 

de todo o acervo fático-probatório dos autos, entendeu pela abusividade da 

cláusula contratual que prevê o reajuste da mensalidade no percentual de 72, 

49% ao contratante que muda de faixa etária, sem indicação de qualquer 

critério para determinar reajuste tão expressivo. 3. Na hipótese, assentada 

pelas instâncias ordinárias a índole abusiva do reajuste, a inversão do que foi 

decidido pelo Tribunal de origem demanda a interpretação de cláusulas 

contratuais e o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 

vedada em sede de recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7 do STJ. 

Precedentes. 4. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da 

controvérsia pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância 

especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 

prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do STF, aplicável por 
analogia. 4.1. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos 

dispositivos tidos por violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre 

sejam expressamente discutidas no Tribunal de origem, o que não ocorreu na 

hipótese. Precedentes. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 

889.861/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 

em 22/05/2018, DJe 29/05/2018).[grifou-se]
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AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. CONTRATO BANCÁRIO. CÉDULA DE CRÉDITO. 

EXCESSO DE EXECUÇÃO. REDUÇÃO DA TAXA DE JUROS 

REMUNERATÓRIOS. REEXAME DE PROVAS. JULGAMENTO 

ULTRA PETITA.

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA.

AUSÊNCIA DE ATAQUE ESPECÍFICO.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 

interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).

2. Não se  admite o recurso especial quando a questão federal nele 

suscitada não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as 

Súmulas 282 e  356 do Supremo Tribunal Federal (STF).
3. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula 182/Superior 

Tribunal de Justiça, é inviável o agravo interno que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1694502/RO, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 25/04/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATOS PRETÉRITOS. REVISÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. ÔNUS 

DA PROVA. INVERSÃO. PRECLUSÃO. 1. Recurso especial interposto 

contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 1973 

(Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Ausente o 

prequestionamento do dispositivo apontado como violado no recurso 

especial, incide o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia. 3. Ocorre a preclusão contra o despacho que diz 

respeito à produção de prova quando a parte não o impugna no momento 

oportuno. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1042317/PR, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 05/06/2018, DJe 11/06/2018). [grifou-se]

Portanto, inarredável a incidência, no ponto, da Súmula 211/STJ, ante a falta de 
prequestionamento.

2. No que se refere à alegada afronta ao artigo 85, §§ 2º e 8º, do CPC/15, 
alega, a parte recorrente, que o quantum arbitrado a título de honorários sucumbenciais 
mostra-se desproporcional à condenação, além de não estar presente qualquer das hipóteses 
autorizadoras do arbitramento por equidade.

No particular, assim decidiu o Tribunal local (fls. 261/264, e-STJ):

A fim de evitar tautologia, peço vênia para transcrever a fundamentação da 

decisão monocrática ora combatida:

[...]
Com relação ao pleito de minoração dos honorários sucumbenciais, conforme 
preceitua a regra do NCPC, deve o magistrado fixar os honorários respeitando o 
grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e 
importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado, bem como o tempo 
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exigido para o seu serviço.
De igual sorte, sabe-se que, ao fixar os honorários sucumbenciais, o magistrado 
não está atrelado aos patamares estipulados pelo art. 85 do CPC, quais sejam, 
entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre 
o valor da condenação, como pretende o apelante.
Isso porque, a teor do § 8º do artigo 85, nas causas em que não houver 
condenação em valores ou este for inestimável ou de pequena monta, os 
honorários podem ser arbitrados por meio de análise equitativa do magistrado, 
desde que respeitados os parâmetros estabelecidos no § 2º do mesmo 
dispositivo legal.
Na hipótese, a verba honorária foi arbitrada em quantia fixa de R$ 1.500,00, 
agindo assim o magistrado fixou os honorários de forma equitativa, uma vez que 
na forma percentual mesmo eventualmente condenando em no máximo de 20%, 
os honorários in casu, seriam no valor de R$ 67,50, o que seria um valor muito 
aquém do merecido por direito diante do trabalho realizado pelo patrono da parte, 
não havendo necessidade de minoração.
Por fim, em se tratando de grau recursal, aplicando em todo o seu contexto o 
Código de Processo Civil vigente (art. 14), houve, por imposição do § 11, do 
artigo 85, do referido comando processual os chamados honorários recursais. 
Estes visam a remuneração do advogado pelos seus serviços desempenhados 
após a prolação da sentença pelo juízo de primeiro grau de jurisdição.
E, com relação a esta situação, que deve ser tomada de ofício pelo Tribunal, a 
sentença arbitrou em R$ 1.500,00, dentro do especificado no § 8º, do artigo 85, do 
CPC. Impõe-se, neste caso, sua majoração para R$ 1.600,00 (mil e seiscentos 
reais), sendo a majoração feita (R$ 100,00) pelos serviços recursais do 
profissional do direito que deve ser condignamente remunerado, admitido 
constitucionalmente como administrador da justiça, égide do artigo 133 da CF e 
Estatuto da Classe.

[...]

Em obediência ao comando do art. 85, § 11, do CPC, devem ser 

majorados os  honorários fixados nos termos do art. 85, § 8º, do CPC, 

por conta de apreciação equitativa.

Infere-se que o acórdão recorrido destoa da recente orientação jurisprudencial 
desta Corte acerca da matéria envolvendo a fixação de honorários advocatícios na vigência 
do NCPC.

Com efeito, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça confirmou o 
entendimento de que os honorários advocatícios só podem ser fixados com base na equidade 
de forma subsidiária, quando não for possível o arbitramento pela regra geral ou quando 
inestimável ou irrisório o valor da causa.

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO 

DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS 

REGRAS: CPC/2015, ART. 85, §§ 2º E 8º. REGRA GERAL 

OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA SUBSIDIÁRIA (ART. 85, 
§ 8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO 

RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas 

mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios 

Documento: 103412888 Página  4 de 8

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 27DD73EB-247A-47F9-AB1E-96188838EE2C



Superior Tribunal de Justiça

sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador, 

restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de 

sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no CPC/1973, a atribuição 

equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a.II) nas de valor 

inestimável; (a.III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse 

vencida a Fazenda Pública; e (a.IV) nas execuções, embargadas ou não 

(art. 20, § 4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas: (b.I) 

em que o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando 

(b.II) o valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).

3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação 

da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, 

ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para 

fixação da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso 

concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra 

categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando 

houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o 

montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão 

também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) 

sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não 

sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor 

atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não 

condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 

econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só  então, 

ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º).
5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido 

art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários 

advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por 

cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou 

(II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; 

(5.2) que o § 8º do art. 85 transmite regra excepcional, de aplicação 

subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por 

equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o 

proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) 

o valor da causa for muito baixo.

6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios 

sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido. 

Segundo recurso especial desprovido.

(REsp 1746072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão 

Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/02/2019, 

DJe 29/03/2019)

O § 8º do art. 85 do NCPC determina que "Nas causas em que for 
inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for 
muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, 
observando o disposto nos incisos do § 2º".

E, na linha da jurisprudência desta Casa, "O § 8º do art. 85 do NCPC somente 
será aplicável nas causas em que for impossível atribuir valor ao bem jurídico 
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pleitado." (EDcl no AREsp 737.982/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 04/09/2017).

No caso dos autos, depreende-se claramente que houve condenação, cujo 
proveito econômico, inclusive, está consignado expressamente na sentença (fl. 172, e-STJ). 
Ocorre que tal parâmetro, na linha da jurisprudência supra, não pode ser utilizado, como 
pretende a parte ora recorrente, como base de cálculo, na medida em que de pequena 
monta. Sendo assim, é de se aferir o critério seguinte, qual seja, o valor atualizado da 
causa. Esse, no caso dos autos, não se revela irrisório, devendo, portanto, ser a base de 
cálculo a ser utilizada na fixação da verba honorária sucumbencial.

Não se vislumbra, assim, nenhuma das hipóteses previstas no § 8° do artigo 85 
do CPC/15 e autorizativas da fixação dos honorários por apreciação equitativa.

Dessa forma, cabe o arbitramento dos honorários advocatícios sucumbenciais 
pela regra geral exposta no § 2º do mesmo dispositivo legal "Os honorários serão fixados 
entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, do 
proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado 
da causa, atendidos: I - o grau de zelo do profissional; II - o lugar de prestação do 
serviço; III - a natureza e a importância da causa; IV - o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço.", razão pela qual merece ser acolhida 
a irresignação.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA. EXTINÇÃO EM RELAÇÃO A UM 

SÓCIO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PROVEITO 

ECONÔMICO ESTIMÁVEL. LIMITES E CRITÉRIOS DOS §§ 2º, 3º, 4º, 

5º e 6º do artigo 85 do CPC/2015. APLICABILIDADE.

1. A controvérsia diz respeito a matéria inerente ao proveito econômico a ser 

considerado na fixação dos honorários advocatícios pelo acolhimento de 

Exceção de Pré-executividade.

2. O artigo 85 do CPC/2015 estabelece que, nas causas em que a Fazenda 

Pública for parte, a fixação dos honorários observará os critérios 

estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º e os percentuais delimitados no § 3º. 

Assevera ainda o indigitado artigo em seu § 6º que os  limites e  

critérios previstos nos §§ 2º e  3º aplicam-se independentemente de 

qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos casos de 
improcedência ou de sentença sem resolução de mérito. [...]

4. Verifica-se que a fixação, pelo Tribunal de origem, do valor dos 

honorários por apreciação equitativa, conforme determinado no § 8º do artigo 

85 do CPC/2015, mostra-se inadequada.

5. Esclareça-se que, na hipótese dos autos, não se pode falar em valor da 

causa muito baixo, tampouco em inestimável ou irrisório proveito econômico. 

Com efeito, o próprio acórdão objurgado reconheceu a existência de proveito 

econômico, todavia não o mensurou nos termos estabelecidos pelos §§ 3º, 4º 

e 5º do artigo 85 do CPC/2015. Precedentes: REsp 1.657.288/RS, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 2/10/2017; REsp 

1.671.930/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 30/6/2017.

6. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no REsp 1665300/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. VIOLAÇÃO DO 

ART. 1.022 DO NCPC. CONTRADIÇÃO QUANTO À INCIDÊNCIA 

DO ART. 85, § 8º DO NCPC. CAUSA DE VALOR INESTIMÁVEL. 

INEXISTÊNCIA. VALOR DO BEM JURÍDICO PLEITEADO QUE 

PODE SER MENSURADO. INCIDÊNCIA DO ART. 85, §§ 2º E 6º DO 

NCPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS SOBRE O 

VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. EMBARGOS ACOLHIDOS, 

COM EFEITOS INFRINGENTES. [...]

3. O § 8º do art. 85 do NCPC somente será aplicável nas causas em 

que for impossível atribuir valor ao bem jurídico pleitado.
4. Consta expressamente no § 6º do art. 85 do NCPC a determinação de 

aplicação dos critérios previstos no § 2º nos casos de improcedência ou de 

sentença de resolução de mérito.

5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

(EDcl no AREsp 737.982/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 04/09/2017)

Sendo assim, é de se acolher, no ponto, não exatamente como pretendido pela 
parte ora recorrente de utilização, como base de cálculo, o quantum fixado a título de 
condenação, para a fixação da verba honorária sucumbencial, e sim o valor atualizado da 
causa . Cabe esclarecer que, se do acolhimento da tese resultar em montante 
superior ao fixado equitativamente pelo Tribunal de origem, deve este prevalecer.

3. Quanto à penalidade imposta pelo desprovimento do agravo interno, cumpre 
esclarecer que a Segunda Seção desta Corte Superior firmou o entendimento de que a a 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/15 não decorre automaticamente do 
desprovimento do agravo interno, devendo ser verificado, em cada caso, o intuito 
protelatório. 

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 

CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  

AGRAVADA.  ART.  1.021,  §  1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA  APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 

EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO ESPECIAL. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE  

EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  

DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  

NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

IMPROVIDO. 1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 

conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos capítulos 

impugnados da decisão agravada. 2.  Não  fica  caracterizada  a  
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divergência  jurisprudencial  entre acórdão  que aplica regra técnica de 

conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia. 3.  A  aplicação 

da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não  é  

automática, não se  tratando de mera decorrência lógica do não 

provimento  do  agravo  interno  em votação unânime. A condenação 

do agravante  ao  pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em 

cada caso  concreto,  em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o 

agravo interno   mostre-se   manifestamente   inadmissível   ou   que   

sua improcedência  seja de tal forma evidente que a simples 

interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou 
protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada. 4.   

Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão, improvido. 

(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016)

No mesmo sentido, precedentes desta Corte: EDcl no AgInt no AREsp 
647.276/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 
20/10/2017; EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1327956/SP, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 24/10/2017.

No caso em tela, embora tenha sido negado provimento ao agravo interno 
manejado pelo agravante, não se verifica o intuito meramente protelatório a si imputável, 
senão a utilização de recurso cabível à impugnação da deliberação que lhe foi desfavorável, 
não havendo justificativa para imposição da sanção prevista no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC/15, razão pela qual o recurso merece acolhimento, no ponto, para afastar a multa 
imposta pelo Tribunal de origem no julgamento do agravo interno.

4. Do exposto, com amparo no art. 932 do NCPC c/c a Súmula 568/STJ, dou 
parcial provimento ao recurso especial, a fim de fixar os honorários advocatícios em 10% 
(dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, atentando-se para o fato de que, se desse 
provimento resultar montante superior ao fixado de forma equitativa, esse deve prevalecer, 
bem como para afastar a multa do artigo 1021, § 4º, do CPC/15.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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